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sições que decorram de dação em cumprimento, doação, 
renúncia ou abandono.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
pedido de autorização deve ser acompanhado por um 
estudo demonstrativo do interesse e viabilidade da ope-
ração pretendida.

3 — O incumprimento do disposto no n.º 1 determina 
a nulidade do negócio jurídico em causa.

Artigo 38.º
Orientações estratégicas e contratos de gestão

1 — Por ocasião das assembleias gerais ordinárias rea-
lizadas no ano de 2000 serão aprovadas as primeiras orien-
tações estratégicas a que se refere o artigo 11.º

2 — Durante o ano de 2000 celebrar -se -ão com os ges-
tores contratos de gestão envolvendo metas quantificadas.

Artigo 39.º
Estatuto dos gestores públicos

Até ser aprovada a legislação prevista no artigo 15.º 
mantém -se em vigor o regime do estatuto dos gestores 
públicos, constante do Decreto -Lei n.º 464/82, de 9 de 
Dezembro.

Artigo 40.º
Revogação

1 — É revogado o Decreto -Lei n.º 260/76, de 8 de Abril, 
com as alterações que lhe foram introduzidas.

2 — As remissões constantes de quaisquer diplomas, 
legais ou regulamentares, para o regime do Decreto -Lei 
n.º 260/76 entendem -se feitas para as disposições do capí-
tulo III, sem prejuízo da aplicação, quando for o caso, das 
demais disposições previstas no presente diploma.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês 
subsequente ao da sua publicação. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 971/2007
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 342/2006, de 10 de Abril, alterada pela 
Portaria n.º 944/2006, de 11 de Setembro, foi criada a zona 
de caça municipal do Fundão (processo n.º 4232 -DGRF), 
situada no município do Fundão, e transferida a sua gestão 
para a Associação de Caça e Pesca da Cova da Beira/Al-
deia de Joanes.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a exclusão de alguns terrenos da mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 2 do artigo 28.º 

e 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 

pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam excluídos 
da presente zona de caça vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias de Souto da Casa e Aldeia Nova do Cabo, mu-
nicípio do Fundão, com a área de 571 ha, ficando a zona 
de caça com a área de 3031 ha, conforme a planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 23 de Julho de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 30 de Julho de 2007. 

  

 Portaria n.º 972/2007
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 837/2001, de 25 de Julho, foi criada a 
zona de caça municipal de Vila Chã — Esposende (pro-
cesso n.º 2599 -DGRF), situada no município de Esposende, 
válida até 25 de Julho de 2007, e transferida a sua gestão 
para o Clube de Caçadores de Vila Chã — Esposende.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação, tendo em simultâneo solicitado a correcção da área 
primitivamente concessionada de 2944 ha para 2416 ha por 
exclusão das áreas sociais (terrenos não cinegéticos).

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça é renovada, 
por um período de seis anos, englobando os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
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portaria, que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias 
de Curvos, Mar, Marinhas, Vila Chã e Palmeira de Faro, 
município de Esposende, com a área de 2416 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 26 
de Julho de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 31 de Julho de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 11 de Julho de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 973/2007
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 341/2002, de 1 de Abril, foi criada a 
zona de caça municipal Os Avelinos (processo n.º 2822-
-DGRF), situada no município de Moura, e transferida a 
sua gestão para a Associação de Caçadores Os Avelinos.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção desta 
zona de caça, requerendo que a mesma área fosse anexada 
à zona de caça associativa das Herdades de Colos, Monte 
Negro e Barrancos (processo n.º 1003 -DGRF), renovada 
pela Portaria n.º 886/98, de 10 de Outubro, até 10 de Outu-
bro de 2010, de que é concessionária.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 22.º, no artigo 11.º e na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal Os Avelinos 
(processo n.º 2822 -DGRF).

2.º São anexados à zona de caça associativa das Herda-
des de Colos, Monte Negro e Barrancos (processo n.º 1003-
-DGRF) vários prédios rústicos sitos nas freguesias de 
Póvoa de São Miguel e São João Baptista, município de 
Moura, com a área de 1317 ha, ficando a mesma com a 
área total de 3305 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

4.º É revogada a Portaria n.º 341/2002, de 1 de Abril.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 

e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 14 de Agosto 
de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 301/2007
de 23 de Agosto

A normalização no campo dos betões de ligantes hidráu-
licos e em geral no campo dos produtos de construção tem 
vindo a proporcionar um incremento dos requisitos de 
qualidade e durabilidade das estruturas de betão.

O Decreto -Lei n.º 330/95, de 14 de Dezembro, seguiu o 
princípio de legislar por referência a normas ao estabelecer 
que a especificação, a produção, a verificação da conformi-
dade e a colocação em obra do betão de ligantes hidráulicos 
deviam satisfazer as condições estabelecidas na Norma 
Portuguesa NP ENV 206 — «Betão. Comportamento, 
produção, colocação e critérios de conformidade».

A Pré -Norma Europeia ENV 206 foi revista como norma 
de produto, dando origem à Norma Europeia EN 206 -1, 
passando as matérias relacionadas com a colocação e cura 
do betão nas estruturas a integrar uma norma de execução, 
a Pré -Norma Europeia ENV 13670 -1, a qual contempla, 
também, entre outras, matérias relacionadas com a colo-




